
INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5004868-98.2024.4.02.0000/RJ

RELATOR: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO

REQUERENTE: 5ª VARA FEDERAL DE SÃO JOÃO DE MERITI

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

EMENTA

INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS. RECURSO INOMINADO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. RESOLUÇÃO CNJ Nº 510/2023. NÃO
ENQUADRAMENTO. PRESSUPOSTO DE CONFLITO FUNDIÁRIO
COLETIVO. AUSÊNCIA. 

1 - Mantida a conclusão de que o caso apresentado não trata de conflito
fundiário de natureza coletiva, em que inexistente expedição de mandado de
reintegração de posse coletiva, tampouco são identificados os réus
como ocupantes de área, com a presença de lideranças ou de eventuais
movimentos sociais que lhes deem suporte.

2 - Não se veiculam ações possessórias ou petitórias coletivas para motivar a
atuação da Comissão Regional de Soluções Fundiárias, que tem como
objetivo assegurar medidas que visem à construção de soluções consensuais em
garantia dos direitos fundamentais das partes envolvidas em confitos fundiários
coletivos, como também disposto no Enunciado 12 da I Jornada de Direitos
Humanos e Fundamentais da Justiça Federal da 2ª Região.

3 - Observados os princípios da imparcialidade e informalidade, contidos no art,
5º da Resolução CNJ 510/2023, em levantamento feito perante o Juízo de
Origem, resta consignado que se encontram em curso exclusivamente dois
Processos de reintegração de posse de imóveis pertencentes à UFFRJ, em face
de dois núcleos familiares. 

4 - O caso concreto não envolve imóveis de moradia coletiva ou de área
produtiva de populações vulneráveis, em imóveis urbanos ou rurais, de modo a
se motivar auxílio para a solução pacífica de conflitos derivados dessas ações,
como previsto na Resolução CNJ nº 510/2023.

5 - Recurso inominado improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Egrégia
Comissão de Soluções Fundiárias do Tribunal Regional Federal da 2ª Região decidiu, por
unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. A SECRETARIA DEVERÁ
ANEXAR AS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. SUSTENTAÇÃO ORAL: DR. MAURO
LEMOS LEITE, OAB/RJ 145.399; DRA. MARIANA TROTTA, PELO NÚCLEO DE
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ASSESSORIA JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR LUIZA MAHIN (NAJUP/UFRJ)
E DR. THALES TREIGER, PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. SESSÃO
REALIZADA NO DIA 09/07/2024, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Rio de Janeiro, 09 de julho de 2024.

Documento eletrônico assinado por GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO, Juíza Federal, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de 2018. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.trf2.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 20001935669v11 e do código CRC 9934e8e0.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO
Data e Hora: 12/7/2024, às 12:28:38
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INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5004868-98.2024.4.02.0000/RJ

RELATOR: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO

REQUERENTE: 5ª VARA FEDERAL DE SÃO JOÃO DE MERITI

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração (Evento 18) opostos pela Defensoria
Pública da União, em nome próprio, contra o Acórdão do Evento 14, em que visa à admissão
de Incidente de Solução Fundiário, sob o fundamento recursal de que no pressuposto legal
há omissão da decisão impugnada. 

Como causa de pedir, argumentou a DPU que a existência de ações individuais
não desnatura a natureza coletiva do conflito. 

É o relatório. 

 

GERALDINE VITAL

Juíza Federal Relatora

 

VOTO

Juíza Federal GERALDINE VITAL (Relatora): 

Os Embargos Declaratórios são cabíveis quando se verificar na decisão
impugnada a falta de manifestação do julgador sobre questão fundamental do processo,
quando houver obscuridade ou colisão de afirmações, bem como em caso de erro material,
nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

Contudo há que, minimamente, observarem-se os requisitos para a sua
oposição. Senão, vejamos.

A parte embargante sustenta a existência de vício no Acórdão embargado,
apesar de ter sido expresso na abordagem da matéria alegada; donde concluir que se objetiva
atribuir-lhe efeitos infringentes.

Isso porque, a embargante alegou que "essa E. Comissão vem sinalizando em
sentido contrário há algum tempo, considerando inclusive que o fato de serem as ações
individuais não desnaturam a natureza coletiva do conflito". 
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Ao longo da peça recursal, são observadas alegações que convergem no sentido
da impugnação frontal à conclusão pela inadmissibilidade deste incidente, em nada
tangenciando qualquer viés de omissão, senão de simples irresignação. A Defensoria Pública
da União invocou, para dar concretude ao seu pedido recursal, conclusões alcançadas na I
Jornada de Direitos Humanos e Fundamentais do TRF2, além de outros incidentes em trâmite
nesta Comissão de Soluções Fundiárias. 

Evidencia-se real pretensão reformadora do julgado, razão pela qual recebo os
intitulados Embargos de Declaração como Recurso Inominado, nos termos do art. 6º, §3º,
do Regimento Interno da Comissão de Soluções Fundiárias. 

Com efeito.

Registre-se que a Defensoria Pública da União, conquanto tenha manejado o
recurso em análise, não representa os réus na Ação de Reintegração de Posse nº
00100144220034025110, ora em fase de cumprimento de sentença, que tramita perante o
Juízo da 5ª Vara Federal de São João de Meriti.

A Ação de Reintegração de Posse referida no recurso, para fundamentar sua
afirmação de existência de interesse coletivo (Processo nº 00016883519994025110), tramita
perante o Juízo da 1ª Vara Federal de Nova Iguaçu e tampouco nela se verifica atuação da
DPU. 

Outro processo mencionado pela recorrente é o Processo nº 0010012-
72.2003.4.02.5110, também em trâmite perante o Juízo da 1ª Vara Federal de Nova Iguaçu,
no qual se nota a intervenção da DPU a partir de julho de 2023 (Evento 648). Neste, no
entanto, foi cumprida a ordem de reintegração e exaurida a atividade satisfativa.

Como o Incidente de Solução Fundiário é processo de natureza administrativa,
passo a reconhecer a atuação da Defensoria Pública da União na qualidade de interessado.

Observados os princípios da imparcialidade e informalidade, contidos no art, 5º
da Resolução CNJ 510/2023, foi feito levantamento  perante o Juízo de Origem -  5ª Vara
Federal da Subseção Judiciária de São João de Meriti, com a informação obtida de que
inexistem outras ações além das que se passa a registrar na área em referência (Evento
30).

Também se diligenciou perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de
Nova Iguaçu com  resposta fornecida no Evento 30 em torno da mesma área objeto do
presente Incidente.

Resta consignado que, ao final, encontram-se em curso exclusivamente dois
Processos de reintegração de posse de imóveis pertencentes à UFFRJ, em face de dois
núcleos familiares. 

Reitera-se que não resta configurado litígio de natureza coletiva, sem
qualquer transcedência que alcance os objetivos da Comissão Regional de Soluções
Fundiárias, como estrutura auxiliar e de apoio à solução pacífica das ações possessórias e
petitórias coletivas.
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Contextualizam-se os processos em referência no  recurso interposto, para
manter a conclusão de que o caso apresentado não trata de conflito fundiário de natureza
coletiva, em que inexistente expedição de mandado de reintegração de posse coletiva,
tampouco são identificados os réus como ocupantes de área, com a presença de lideranças
ou de eventuais movimentos sociais que lhes deem suporte.

 - Processo nº 00100144220034025110: em curso na 5ª Vara Federal da
Subseção Judiciária de São João de Meriti. Réus: DEISE CRISTINA CAMPOS
MIQUELOTTI MACIEL, JOAO CARLOS MACIEL, DAIANE
MIQUELOTTI MACIEL e JULIANE MIQUELOTTI MACIEL.

Endereço: Rua Minas Gerais, 710, Jardim Iguaçu, Nova Iguaçu/RJ,

Por Mandado de Verificação cumprido por Oficial de Justiça em dezembro de
2022, foi constatado que DAIANE MIQUELOTTI MACIEL não mais reside no
local, tendo sido feito o registro fotográfico do imóvel (Evento 320):

 

 - Processo nº 00016883519994025110: em curso na 1ª Vara Federal da
Subseção Judiciária de Nova Iguaçu. Ré: LUCIANA VILLAIN. 

Endereço: Rua Minas Gerais, 730, Fazenda da Posse, Nova Iguaçu/RJ.

 

- Processo nº 0010012-72.2003.4.02.5110: em curso na 1ª Vara Federal da
Subseção Judiciária de Nova Iguaçu. Réus: CELIA MARIA DE
OLIVEIRA, CLARISSA DE OLIVEIRA NASCIMENTO, CLEBSON
RODRIGO DE OLIVEIRA NASCIMENTO, CLEITON DE OLIVEIRA
NASCIMENTO e JOSE CLAUDIO DE FRANCA NASCIMENTO. Pelo nome
patronímico, pertencem à mesma entidade familiar. 
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Endereço: Rua Minas Gerais, n.° 720, Vila Palmeira, Município de Nova
Iguaçu/R.

Houve a reintegração de posse em favor da UFRRJ em 14/07/2023, com a
entrega de chaves, conforme Auto e fotografias no Evento 650, do qual
registra-se:

Com efeito.

Nos Processos em curso - nº 00100144220034025110 e nº
00016883519994025110, os ocupantes identificados em dois núcleos familiares são
representados pelo mesmo escritório de advocacia - Lemos Leite Advogados, com endereço
profissional na Rua Nascimento Silva, 419/SL, Ipanema, Rio de Janeiro, RJ. 

Registre-se que a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Nova Iguaçu havia
suscitado conflito negativo de competência em face da 5ª Vara Federal da Subseção Judiciária
de São João de Meriti, tendo a Oitava Turma Especializada do TRF2 definido que cada
processo deveria prosseguir nos Juízos para os quais foram inicialmente distribuídos
(Processo nº 00016883519994025110, Evento 435).
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O bem imóvel em questão é público e a União, que desapropriara a área, e que
estava sob a Administração do Comando da Aeronáutica, afirma ter feito a sua doação  para a
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ, pelo que requereu a sucessão, sem
alteração da legitimidade das partes (Processo nº 0010014-42.2003.4.02.5110, Evento 351).

O Juízo da 5ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São João de Meriti  ainda
não proferiu decisão a respeito desta questão, enquanto que o Juízo da 1ª Vara Federal da
Subseção Judiciária de Nova Iguaçu deferiu a sucessão processual da União pela UFRRJ
(Processo nº 0010012-72.2003.4.02.5110, Evento 566).

Registre-se que é manifestamente impróprio veicular neste Incidente
administrativo questões de legitimidade e de propriedade que tem o processo judicial como o
adequado para sua resolução.

O caso concreto não envolve imóveis de moradia coletiva ou de área produtiva
de populações vulneráveis, em imóveis urbanos ou rurais, de modo a se motivar auxílio para
a solução pacífica de conflitos derivados dessas ações, como previsto na Resolução CNJ nº
510/2023.

Conclui-se que as alegações contidas no recurso em análise não são aptas a
afastar as razões de decidir contida no voto-condutor que embasa o Acórdão impugnado,
quanto à conclusão de que não se veiculam ações possessórias ou petitórias coletivas para
motivar a atuação da Comissão Regional de Soluções Fundiárias, que tem como
objetivo assegurar medidas que visem à construção de soluções consensuais em garantia
dos direitos fundamentais das partes envolvidas em confitos fundiários coletivos, como
também disposto no Enunciado 12 da I Jornada de Direitos Humanos e Fundamentais da
Justiça Federal da 2ª Região.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer dos Embargos de Declaração
interpostos como Recurso Inominado (Evento 18) e, no mérito, negar-lhe provimento,
para manter o Acórdão do Evento 14, como lavrado, e ora integrado pela fundamentação
supra lançada. Cientifiquem-se o Juízo de Origem, o Ministério Público Federal e a
Defensoria Pública da União. Oportunamente, proceda-se à baixa.

Documento eletrônico assinado por GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO, Juíza Federal, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 2ª Região nº 17, de 26 de março de 2018. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.trf2.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 20001911497v47 e do código CRC c54b78b4.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO
Data e Hora: 4/7/2024, às 21:16:15
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE
09/07/2024

INCIDENTE DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS Nº 5004868-98.2024.4.02.0000/RJ

INCIDENTE: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

RELATOR: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO

PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL RICARDO PERLINGEIRO

REQUERENTE: 5ª VARA FEDERAL DE SÃO JOÃO DE MERITI

REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS

MPF: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Ordinária do dia
09/07/2024, na sequência 1, disponibilizada no DE de 26/06/2024.

Certifico que a Comissão de Soluções Fundiárias, ao apreciar os autos do processo em
epígrafe, proferiu a seguinte decisão:
A COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS, EM SUA COMPOSIÇÃO
PLENÁRIA, DECIDIU, POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR
PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO
DA RELATORA. A SECRETARIA DEVERÁ ANEXAR AS NOTAS
TAQUIGRÁFICAS. SUSTENTAÇÃO ORAL: DR. MAURO LEMOS LEITE,
OAB/RJ 145.399; DRA. MARIANA TROTTA, PELO NÚCLEO DE ASSESSORIA
JURÍDICA UNIVERSITÁRIA POPULAR LUIZA MAHIN (NAJUP/UFRJ) E DR.
THALES TREIGER, PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. SESSÃO
REALIZADA NO DIA 09/07/2024.

RELATOR DO ACÓRDÃO: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO

VOTANTE: JUÍZA FEDERAL GERALDINE PINTO VITAL DE CASTRO

VOTANTE: JUIZ FEDERAL ANDRÉ LUIZ MARTINS DA SILVA

VOTANTE: JUIZ FEDERAL CESAR MANUEL GRANDA PEREIRA

VOTANTE: JUÍZA FEDERAL ANA CAROLINA VIEIRA DE CARVALHO

VOTANTE: JUIZ FEDERAL VIGDOR TEITEL

VOTANTE: JUIZ FEDERAL JOSE EDUARDO NOBRE MATTA

VOTANTE: JUIZ FEDERAL RAFFAELE FELICE PIRRO

VOTANTE: JUÍZA FEDERAL ANDREA DAQUER BARSOTTI


